EMENDA Nº  1     AO PL Nº 0017, DE 2003

( SL Nº428 de 2003 )

Artigo 1º - Altera, o artigo lº, que passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 1º - Fica autorizado o desconto diretamente sobre os vencimentos, proventos ou pensões de servidores públicos da ativa, inativos ou pensionistas, de compromissos pecuniários contraídos com as Entidades Consignatárias enumeradas na presente lei".

Artigo 2º - Inclui, ao Artigo 1º, o Parágrafo 1º e Incisos I e II, com a seguinte redação:

"§1º - Entende-se, para as finalidades da presente lei, como " compromissos pecuniários":

I - As prestações de amortização e juros de empréstimos contratados com as entidades consignatárias enumeradas no parágrafo 1º, incisos I, II e III, do Artigo 2º da presente lei;

II - As mensalidades dos planos de benefícios e prestações de amortização de assistência financeira contratadas com as entidades consignatárias enumeradas no parágrafo 1º, inciso IV do Artigo 2º da presente Lei."".

Artigo 3º Altera, o Artigo 2º, que passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 2º - Os órgãos públicos não poderão recusar a realização dos descontos, diretamente sobre os vencimentos, proventos ou pensão, dos servidores da ativa, inativos ou pensionistas, dos valores acordados com as entidades consignatárias enumeradas no parágrafo 1º e incisos I, II, III e IV deste Artigo, desde que obedecidos os ditames da presente lei".

Artigo 4º - Inclui, ao Artigo 2º, o Parágrafo 1º, incisos I, II, III e IV, com a seguinte 

redação:

“1º - Somente serão aceitas como entidades consignatárias":

I - Bancos Públicos do Estado de São Paulo e Bancos Públicos Federais;

II - Bancos Públicos de outros Estados;

III - Bancos Privados;

IV - Entidades Abertas de Previdência Complementar".

Artigo 5º - Altera, o parágrafo único do artigo 2º, renumerando-o como parágrafo 2º, com a seguinte redação:

" § 2º O processamento e repasse realizado pelo órgão público, dos valores descontados diretamente sobre os vencimentos, proventos ou pensões, dos servidores públicos da ativa, inativos ou pensionistas às entidades consignatárias, será denominado na presente lei por “'desconto".

Artigo 6º - Altera, o Artigo 3º, que passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 3º - As entidades consignatárias, enumeradas na presente lei, poderão contratar com os servidores públicos estaduais, ativos, inativos ou pensionistas, da Administração Direta ou Indireta, dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário, para que os descontos das mensalidades e/ou prestações dos compromissos pecuniários, com eles contratados, sejam descontados diretamente na folha de pagamento dos servidores ou pensionistas".

Artigo 7º - Inclui, no Artigo 3º o parágrafo único , com a seguinte redação:

"§ 1º - Apenas as entidades, consignatárias, que estejam regularmente credenciadas a funcionar e atuando há mais de 05 (cinco) anos no mercado, estão autorizadas a realizar este tipo de contrato".

Artigo 8º - Altera, o Artigo 5º, que passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 5º - O pedido de desconto em folha será realizado através de formulário próprio, contendo os dados funcionais do servidor ou pensionista, o valor do desconto mensal, em moeda corrente, o início e término do desconto ou identificação de desconto por prazo indeterminado e os dados da entidade consignatária favorecida".

Artigo 9º - Altera, o Artigo 7º, que passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 7º - O desconto não implica em co-responsabilidade da Administração pelos compromissos pecuniários assumidos pelo servidor da ativa, inativo ou pensionista junto à entidade consignatária".

Artigo 10º - Altera, o inciso II do Artigo 8º, que passa a ter a seguinte redação:

"II - A pedido formal (em termo) do servidor ou pensionista, com anuência da entidade consignatária";

JUSTIFICATIVA



Esta Emenda inclui autorização também para as EAPC (Entidades Abertas de Previdência Complementar) consignarem na folha de pagamento dos servidores estaduais ativos, inativos e pensionistas, da administração direta ou indireta, dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário.

Exposição de motivos:

01. - As EAPC já são consignatárias do Governo do Estado há mais de 30 anos.

02. - As EAPC têm amparo na Lei Complementar nº 109 de 29/05/2001 para a concessão de Assistência Financeira aos participantes de seus planos de benefícios.

03. - A SUSEP, órgão Regulador e Fiscalizador das EAPC, regula a concessão de Assistência Financeira pelas EAPC, aos seus participantes de Planos de Benefícios, através da Circular nº 206 de 31/10/2002, na qual obriga que as contraprestações mensais dessa assistência financeira sejam descontadas em rubrica específica em folha de pagamento (Anexo I - Capítulo IV - artigo 8º- Incisos II e III).

04. - As EAPC já têm milhares de Associados, servidores ativos, inativos e pensionistas do Estado, que desejam usufruir o benefício dessa assistência financeira e não o podem, exclusivamente por falta de autorização, do Estado, para averbação das prestações na folha de pagamento.

Faz-se justa, democrática e necessária a inclusão de autorização para consignação em folha de pagamento, também para as EAPC para corrigir a contrariedade entre a Lei Complementar 109 de 29/05/2001 e Circular 206 de 31/10/2002 e a falta de autorização para se cumprir a circular no Governo de nosso Estado.

05. - Toda a argumentação justificativa do referente PL aplica-se também as EAPC, aumentando ainda mais a concorrência, colaborando para uma redução ainda maior nas taxas de juros aplicadas para a concessão do crédito e para a criação de muitos outros postos de trabalho, ajudando no combate ao desemprego.

Conseqüências da aprovação do PL nº 0017/2003 na sua forma original:

- Pode acarretar no cancelamento da autorização para as EAPC averbarem na folha de pagamento do Estado, também as mensalidades de seus planos de benefícios, o que acarretaria grande prejuízo não apenas às EAPC como também aos seus participantes, servidores do Estado, que, se ficarem sem pagar as mensalidades desses planos, os teriam cancelados, perdendo o direito aos benefícios contratados.

II - A autorização para que apenas os Bancos Públicos e/ou Privados, consignem na folha de pagamento dos servidores estaduais, além de não ser democrática, nem justa, pode acarretar em grande prejuízo às EAPC, pois muitos de seus participantes podem vir, a exemplo do que já ocorreu na Prefeitura do Município de São Paulo, a solicitar o cancelamento de seus planos de benefícios, para os quais contribuem às vezes há mais de 10 ou 20 ANOS, para liberar maior margem consignável para a aquisição de crédito, deixando de contar com a proteção para si mesmo e aos seus beneficiários. 

III - Uma perda significativa de associados pode levar não apenas ao prejuízo financeiros as EAPC e aos próprios servidores, como também ao fechamento de postos de atendimento causando maior desemprego, o que com certeza vai diretamente contra o propósito do referido projeto.

IV - No caso das EAPC sem fins lucrativos, reconhecidas por sua beneficência, o prejuízo pode ser ainda maior, pois o recurso aplicado nessas obras vem diretamente da arrecadação das EAPC e não de doações ou recursos repassados por órgãos públicos.

Como exemplo citamos a Capemi - Caixa de Pecúlios, Pensões e Montepios - Beneficente: 

- Participantes Servidores ativos, inativos e pensionistas do Estado de São Paulo - aproximadamente 9.800. 

- Arrecadação mensal dos planos de benefícios de servidores e pensionistas do Estado de São Paulo - aproximadamente R$ 365.000,00. 

- Valor repassado para manutenção das Obras Sociais Próprias do "Lar Fabiano de Cristo" - 62 unidades de promoção social no Brasil sendo 03 no Estado de São Paulo, da "CAVADI" - Casa do Velho Assistencial e divulgadora - 02 unidades e 164 Entidades Filantrópicas conveniadas, sendo 08 no Estado de São Paulo - R$ 48.545,00. (recursos oriundos de percentual 13,3% da arrecadação dos planos de benefícios dos participantes servidores e pensionistas do Estado de São Paulo). 

No total foram repassados mais de R$ 24,5 milhões ao Instituto Capemi - de Ação Social para manutenção dessa Obra.

- Custo fixo mensal aproximado para manutenção de uma Casa Assistencial de porte médio é de R$20.000,00. (aproximadamente 100 famílias - sendo 350 crianças).

Como podemos aqui observar, uma queda significativa na arrecadação de uma EAPC como a aqui exemplificada pode causar, inclusive, a impossibilidade da manutenção de Obras Sociais como aquela aqui citada, com um prejuízo social ainda maior que o financeiro.

Pelo aqui exposto, e por ser justo e democrático, solicitamos aos Nobres Deputados, a aceitação desta emenda.

Sala das Sessões, em 30/9/03

a) Edson  Ferrarini

Adilson Barroso – Paulo Sergio – José Bittencourt – Campos Machado – Paschoal Thomeu – Arthur Alves Pinto – Marcelo Bueno – Geraldo Lopes – Vinicius Camarinha – Marquinho Tortorello – Waldir Agnello – Cândido Vaccarezza – Afonso Lobato – Adilson Rossi – Paulo Neme – Jorge Caruso – Giba Marson – Valdomiro Lopes – Geraldo Vinholi.

